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3.  DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO. 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Data: 15 de outubro de 2026 as 08:00 h 

 

1. DO OBJETO  

Contratação de empresa especializada para elaborar e executar o Projeto 

de Trabalho Social (PTS) do empreendimento habitacional vinculado ao Programa 

Minha Casa Minha Vida, na modalidade FNHIS Sub-50. 

Os equipamentos ofertados deverão ser compatíveis com a infraestrutura 

física e de fornecimento de gás (GLP) disponível no local. 

 

 

Secretaria Municipal de infraestrutura. 
 

 

3.1.  Motivação da Contratação: 

O Programa Minha Casa Minha Vida, na modalidade FNHIS Sub-50, usa 

recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social para financiar a 

construção de unidades habitacionais em municípios com até 50 mil habitantes, 

destinadas a famílias de baixa renda. 

O objetivo do programa vai além de simplesmente entregar casas: ele 

busca melhorar as condições de vida das famílias, promover inclusão social e 

garantir que a intervenção seja sustentável no médio e longo prazo. É exatamente 

esse componente, o acompanhamento social das famílias antes, durante e depois 

da mudança, que constitui o Trabalho Social. 

A contratação é justificada pela necessidade de cumprir as exigências 

estabelecidas nas Portarias MCidades 1416/2023, MCidades 75/2025 e conjunta 

MGI/MF/CGU 32/2024. Por meio da contratação será possível obter no mercado 

empresa que possa prover os serviços requeridos com efetivo de recursos humanos 

e estrutura suficientes, tecnicamente qualificado e adequado para realizar Trabalho 

Social. 

A contratação de uma empresa especializada para o Trabalho Social no 

contexto do FNHIS-Sub 50 também é justificada pela complexidade e especificidade 

dessas ações. Empresas especializadas, que possuam o conhecimento técnico e a 

experiência necessárias para implementar estratégias e ações que visam melhorar 

as condições de vida das famílias beneficiadas, que utilizam metodologias 

comprovadas, realizam diagnósticos sociais, elaboram planos de ação, executam 

atividades educativas e monitoram os resultados, aumentam a probabilidade de 

sucesso  e  sustentabilidade  da  intervenção  proposta,  além  de  facilitar  a 

2. DA SECRETARIA DEMANDANTE: 
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transparência e prestação de contas dos recursos públicos utilizados na execução 

dos itens de investimento da intervenção. 

3.2.  Do Trabalho Social 

O Trabalho Social é um conjunto coordenado de ações que acompanham a 

família beneficiária antes, durante e depois da entrega da moradia. Não é um 

serviço acessório, é uma exigência legal para que o município possa receber e 

manter os recursos federais do empreendimento. Um município que não executa o 

Trabalho Social pode ficar impedido de participar do MCMV em novos contratos. 

3.3.  Da Escolha da Solução (Justificativa do Regime de Execução): 

A Portaria MCid nº 75, de 28 de janeiro de 2025, que dispõe sobre o Trabalho Social 

nos programas e ações do Ministério das Cidades, estabelece em seu art. 28 três 

regimes possíveis para a execução do Trabalho Social: execução direta, pelo próprio 

Ente Público Local; execução indireta, mediante contratação de terceiros; ou 

execução mista, combinando as duas modalidades anteriores. Cabe à 

Administração, no exercício de seu juízo de conveniência e oportunidade, avaliar 

tecnicamente qual regime melhor atende ao interesse público, considerando a 

capacidade operacional efetivamente disponível em sua estrutura. 

3.4.  Da insuficiência do corpo técnico da Secretaria Municipal de 

Assistência Social: 

O corpo técnico da Secretaria Municipal de Assistência Social, responsável 

natural pelo conteúdo técnico do Trabalho Social, por deter o domínio metodológico 

sobre diagnóstico social, mobilização comunitária e articulação de políticas públicas, 

encontra-se, no presente momento, insuficiente para absorver, com a qualidade e 

a tempestividade exigidas, a execução do objeto ora tratado. Essa insuficiência não 

decorre de ausência de competência técnica, mas da incompatibilidade entre a 

capacidade operacional atualmente disponível na equipe e o volume de trabalho já 

sob sua responsabilidade. 

A equipe técnica da Secretaria encontra-se atualmente sob elevada 

demanda de execução de projetos e serviços socioassistenciais em curso no 

município, os quais absorvem integralmente a capacidade de trabalho dos 

profissionais disponíveis: 

• Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família, executado no âmbito 

do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS); 

• Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos, no 

âmbito do CREAS; 

• Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), voltado a 

crianças, adolescentes, idosos e demais públicos prioritários; 

• Gestão e atualização contínua do Cadastro Único para Programas Sociais 

(CadUnico) e acompanhamento das condicionalidades do Programa Bolsa Família; 

• Busca ativa e acompanhamento de famílias em situação de vulnerabilidade 

e risco social, incluindo benefícios eventuais e encaminhamentos à rede de 

proteção; 

• Acompanhamento de outros programas habitacionais e sociais em curso no 
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município, quando houver, que igualmente demandam presença técnica contínua 

da equipe. 

Essa agenda já consolidada de atendimentos obrigatórios e continuados, 

vinculada a normativas próprias do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e 

sujeita a monitoramento pelos órgãos de controle federal e estadual, não comporta 

a inclusão de uma nova frente de trabalho com a magnitude, a complexidade 

técnica e a rigidez de prazos exigidas pelo Trabalho Social do PMCMV FNHIS Sub-50, 

sem prejuízo direto à continuidade e à qualidade dos serviços socioassistenciais já 

ofertados à população. 

3.5.  Dos riscos decorrentes da execução direta nas condições atuais: 

Caso a execução do Trabalho Social fosse atribuída à equipe já 

sobrecarregada da Secretaria, sem o correspondente reforço de pessoal, a 

Administração incorreria em riscos concretos e mensuráveis, dentre os quais se 

destacam: 

• Comprometimento do cronograma físico-financeiro da obra, uma vez que o 

PTS, pesquisa censitária, grupos focais, mapeamento socioterritorial, proposta de 

comunicação social e planejamento por eixos temáticos, possui prazos próprios que 

precisam estar sincronizados com a execução das intervenções físicas; 

• Risco de não atendimento dos marcos temporais de verificação e 

acompanhamento exigidos pelo Agente Financeiro, o que pode ensejar notificação 

ao Ente Público Local e, em caso de não regularização, o enquadramento do 

empreendimento para transferência compulsória da execução do Trabalho Social 

ao Agente Financeiro, às expensas do município; 

• Prejuízo à continuidade e à qualidade dos serviços socioassistenciais 

regulares (PAIF, PAEFI, SCFV, CadUnico, Bolsa Família), em razão do desvio de função 

e da sobrecarga da equipe técnica, com potencial impacto negativo sobre as famílias 

já atendidas pela rede de proteção social do município; 

• Fragilização da qualidade técnica do PTS produzido, tendo em vista que a 

elevação abrupta da carga de trabalho sobre um número insuficiente de 

profissionais tende a comprometer a profundidade do diagnóstico participativo e o 

rigor metodológico exigidos pelo Anexo I da Portaria MCid nº 75/2025, aumentando 

o risco de reprovação técnica do projeto pelo Agente Financeiro; 

• Exposição dos servidores a sobrecarga funcional, com possíveis reflexos 

sobre a saúde ocupacional da equipe e sobre a rotatividade de pessoal qualificado 

na Secretaria. 

3.6.  Da conclusão quanto ao regime de execução adotado: 

Diante do quadro exposto, insuficiência numérica e de disponibilidade do corpo 

técnico da Secretaria Municipal de Assistência Social frente à elevada demanda já 

existente de execução de projetos e serviços socioassistenciais, e os riscos 

concretos de comprometimento tanto da execução do PTS quanto da rede de 

proteção social em curso, a execução direta do Trabalho Social, na forma do art. 28, 

inciso I, da Portaria MCid nº 75/2025, mostra-se inviabilizada no presente momento. 
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4. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO E ESTIMATIVA DE 

QUANTIDADES 

Assim, a Administração opta, de forma tecnicamente fundamentada, pela execução 

indireta do Trabalho Social, mediante a contratação de pessoa jurídica 

especializada, nos termos do art. 28, inciso II, c/c art. 29, inciso III, da Portaria MCid 

nº 75/2025, medida que se revela não apenas conveniente, mas necessária para 

assegurar, simultaneamente: 

(i) o cumprimento tempestivo e tecnicamente adequado das exigências do 

Ministério das Cidades quanto à elaboração e execução do PTS; e 

(ii) a preservação da capacidade da Secretaria Municipal de Assistência 

Social de continuar prestando, sem solução de continuidade, os serviços 

socioassistenciais essenciais já sob sua responsabilidade. 

Ressalte-se, por fim, a vedação legal à modalidade de pregão para esse tipo de 

serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual, nos 

termos do art. 29, § 1º, da Portaria MCid nº 75/2025, o que reforça a necessidade de 

planejamento adequado da contratação. Registre-se, ainda, que, mesmo na 

hipótese de execução indireta, permanece a exigência de designação de servidor do 

quadro da Secretaria para atuar como Gestor do Trabalho Social, responsável por 

acompanhar, fiscalizar e atestar, em conjunto com o Responsável Técnico da 

CONTRATADA, os produtos entregues no âmbito do contrato, nos termos do art. 33, 

inciso II, da Portaria MCid nº 75/2025, função compatível com a rotina da equipe, 

por não exigir dedicação operacional integral ao projeto. 

 

O objeto destina-se à Contratação de pessoa jurídica especializada 

em prestação de serviços técnicos para elaborar e executar o Projeto de 

Trabalho Social (PTS), no âmbito do Programa Minha Casa Minha Vida 

(MCMV) FNHIS Sub-50, nos termos da Portaria MCidades 1416/2023, Portaria 

MCidades 75/2025 e Portaria Conjunta MGI/MF/CGU 32/2024 e conforme 

condições, prazos, quantidades e exigências estabelecidas neste 

instrumento. 

4.1. CONTEXTO 

O Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) FNHIS Sub-50 (Programa 2320, Ação 

00TI do Ministério das Cidades), é destinado a municípios brasileiros com até 50 mil 

habitantes, visando proporcionar moradia digna para famílias de baixa renda, com 

o objetivo de melhorar as condições de vida das famílias beneficiadas, promovendo 

a inclusão social e o desenvolvimento sustentável das áreas atendidas. 

 

O público-alvo do programa é composto por famílias com renda de até R$2.640,00, 

podendo, em casos específicos, atender famílias com renda de até R$4.400,00. A 

seleção  das  famílias  beneficiadas  é  realizada  com  base  em  critérios  de 
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vulnerabilidade social e econômica, priorizando aquelas que vivem em condições 

precárias de habitação. 

O PTS integrante dos programas e ações do Ministério das Cidades visa promover a 

inserção e integração dos beneficiários do projeto, fortalecendo a comunidade e 

garantindo o acesso a serviços essenciais. O objetivo é melhorar as condições de 

vida, concretizar direitos sociais, articular políticas públicas e garantir a 

sustentabilidade dos bens, equipamentos e serviços implantados. A execução do 

projeto deve incluir um conjunto de estratégias, processos e ações que incluem 

desde a mobilização e organização comunitária até a capacitação e o 

desenvolvimento de habilidades dos moradores. 

 

Ao final do PTS, espera-se alcançar os seguintes resultados: 

• Inclusão social e melhoria das condições de vida das famílias beneficiárias. 

• Sustentabilidade das intervenções habitacionais. 

• Autonomia e engajamento das famílias nas decisões e ações relacionadas ao 

projeto. 

• Produção e difusão de conhecimento estratégico sobre a realidade social das 

famílias. 

• Formação e fortalecimento de grupos representativos locais. 

• Estabelecimento de redes de cooperação socioterritoriais. 

• Adoção de práticas de uso sustentável dos recursos naturais. 

• Promoção da segurança alimentar e de hábitos saudáveis. 

• Sensibilização sobre práticas de autocuidado e saúde preventiva. 

• Aumento da renda das famílias beneficiárias através de atividades 

socioeducativas e práticas coletivas de inclusão produtiva. 

• Melhoria do conhecimento financeiro e das habilidades de gestão de 

recursos. 

• Valorização e difusão da cultura, identidade e memória da comunidade 

beneficiária. 

• Fortalecimento da promoção dos direitos humanos e da educação e 

cidadania. 

No contexto do PMCMV FNHIS Sub-50 o PTS está estruturado em cinco eixos 

temáticos, conforme se segue: 

Eixo I – Mobilização, Comunicação e Participação Social 

Eixo II – Sustentabilidade da Intervenção ou Operação 

Eixo III – Sustentabilidade Ambiental, Segurança Alimentar e Promoção da Saúde 

Eixo IV – Desenvolvimento Socioeconômico 

Eixo V – Direitos Humanos, Educação, Cidadania e Cultura 
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5. DA FORMA DE EXECUÇÃO DO OBJETO.  

5.1.  Da Metodologia 

A metodologia adotada para a entrega dos produtos previstos neste Termo de 

Referência está detalhada a seguir, abrangendo as atividades a serem realizadas 

de forma sistemática e organizada. Cada etapa do processo está descrita 

incluindo os procedimentos, técnicas e ferramentas a serem utilizadas, bem 

como os responsáveis por sua execução. O objetivo é garantir a clareza e a 

transparência na condução dos trabalhos e alinhamento das ações com os 

objetivos propostos e resultados esperados. 

I- LEITURA TÉCNICO-COMUNITÁRIA – PESQUISA CENSITÁRIA COM AS 

FAMÍLIAS 

Propósito: 

A Leitura Técnico-Comunitária compreende a execução do diagnóstico 

participativo, que contempla o tratamento dos dados em conformidade com a 

legislação vigente sobre proteção de dados pessoais. O propósito da pesquisa 

censitária com as famílias é coletar e analisar dados socioeconômicos por meio 

de entrevistas de levantamento com representantes de todas as famílias 

atendidas pela intervenção. 

Instrumento e Conteúdos: 

Utilização de um formulário padrão composto por questões fechadas, que 

abrange os seguintes aspectos: 

Número de integrantes da família; 

Número de mulheres responsáveis pela unidade familiar; 

Escolaridade; 

Composição familiar por faixa etária; 

Sexo e gênero; 

Identificação de pessoas com deficiência; 

Cor ou raça; 

Renda familiar; 

Condições atuais de moradia e acesso a serviços públicos; 

Situação de trabalho, especificando se a ocupação é formal ou informal e 

as respectivas fontes de renda; 

Fonte de subsistência ou renda vinculada à moradia atual; 

Condição de saúde que requeira encaminhamento; 

Comprometimento médio mensal da renda familiar com encargos, 

impostos, taxas, moradia e transporte, evidenciando, quando necessário, 
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a necessidade de tarifa social para os serviços de saneamento e energia 

elétrica. 

Procedimentos para a Aplicação das Entrevistas: 

Responsabilidade pela Execução: 

As entrevistas serão conduzidas pelo responsável técnico pelo Trabalho 

Social, em conjunto com o mobilizador social. 

Local e Logística: 

As entrevistas poderão ser realizadas na residência atual dos beneficiários 

ou em local designado pelo contratante, que apoiará a mobilização e a 

convocação dos participantes. 

Aplicação do Formulário: 

Será aplicado apenas um questionário por família, podendo ser utilizado 

o modelo disponibilizado no anexo I ou II. 

O entrevistado deverá ser o responsável pelo domicílio e/ou seu 

cônjuge/companheiro(a). 

Deverão ser reproduzidos questionários em quantidade suficiente, com 

margem de segurança para eventuais casos de inutilização. 

 

Consentimento e Confidencialidade: 

No início da entrevista, o entrevistado será informado sobre os objetivos 

do levantamento e cientificado de que os dados serão armazenados de 

forma segura, com acesso restrito, e que eventual divulgação ocorrerá de 

forma agregada, sem identificação individual. 

O entrevistador deverá ler, para o entrevistado, o termo de 

consentimento constante no próprio formulário. 

 

Tempo e Prazo: 

Cada entrevista terá duração aproximada de 40 minutos. 

As entrevistas deverão ser realizadas no prazo de uma semana após a 

seleção das famílias beneficiárias. 

Registro e Análise dos Dados 

Digitalização: 

Todos os formulários coletados deverão ser digitalizados, formando um 

banco de dados para posterior análise e interpretação. 

 

Análise dos Dados: 

Realizar estatísticas descritivas, comparações e cruzamentos de 
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informações, a fim de identificar padrões e possíveis segmentações por 

grupos, os quais poderão ser priorizados na execução do PTS. 

Visualização dos Resultados: 

Utilizar gráficos, tabelas e infográficos para facilitar a interpretação dos 

dados, permitindo uma comunicação clara dos resultados para diferentes 

públicos (técnicos, comunidade e gestores). 

Produto: 

Relatório contendo sistematização das ações ou atividades realizadas na 

aplicação da pesquisa, incluindo a descrição da estratégia de divulgação, 

apresentando exemplares de peças de comunicação em meio impresso 

ou digital e registros fotográficos, além da consolidação da análise e 

visualização dos resultados, que deve compor o PTS. 

II. Leitura Técnico-Comunitária - Pesquisa de Grupo Focal 

Propósito: 

A Leitura Técnico-Comunitária compreende a execução do diagnóstico participativo, 

que contempla o tratamento dos dados em conformidade com a legislação vigente 

sobre proteção de dados pessoais. Os grupos focais com responsáveis pelas 

famílias serão realizados para coletar e analisar dados qualitativos que reflitam a 

visão coletiva dos beneficiários do empreendimento, complementando os 

resultados da pesquisa censitária. O método busca estimular a interação dos 

participantes por um tempo determinado, abordando o tema central e questões 

secundárias por meio de discussões mediadas por um moderador. Essa abordagem 

vai além de relatos individuais, explorando a dinâmica do grupo para evidenciar 

percepções sobre os processos de interesse. 

Público-Alvo, Perfil e Dimensionamento do Grupo: 

A seleção dos participantes será não-probabilística, buscando, dentre os 

responsáveis pelas famílias, pessoas com características de interesse que possam 

oferecer diferentes visões sobre o objeto da investigação. 

Cada grupo será composto por 8 a 12 pessoas, podendo haver ajustes conforme a 

representatividade necessária. 

O contratante apoiará no recrutamento. 

Considerando que o empreendimento em questão objetiva prover 20 unidades 

habitacionais UH, será realizado 1 grupo focal. 
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Procedimentos para Realização dos Grupos Focais: 

Aspectos Gerais da Aplicação: 

Local e Logística: 

Os encontros serão realizados em espaços que permitam aos participantes se 

sentarem frente a frente, garantindo um ambiente propício ao diálogo. 

O local, provido pelo contratante, deve oferecer condições adequadas para a 

realização do encontro. O contratado deverá disponibilizar lanches aos 

participantes durante a atividade. 

O encontro poderá ser gravado em vídeo ou apenas áudio, desde que haja a devida 

autorização dos participantes. Alternativamente, o registro pode ocorrer por meio 

das notas do assistente de moderação, porém deve-se priorizar a gravação 

considerando os benefícios deste tipo de registro para a análise posterior. 

Responsabilidade pela Execução: 

A condução dos grupos será feita por um moderador e um assistente de 

moderação, papéis que serão desempenhados pelo responsável técnico do 

Trabalho Social e pelo mobilizador social. 

O moderador tem a função de estimular a discussão, assegurar a participação de 

todos e manter o foco no tema, enquanto o assistente registra as falas e observa 

aspectos não verbais. 

Conteúdos e Condução do Encontro: 

Inicialmente, o moderador prestará esclarecimentos sobre o propósito do encontro 

e definirá os acordos de participação, como respeito à fala, autorização para 

gravação (com a devida justificativa) e duração da sessão. Os participantes serão 

informados de que os dados serão armazenados de forma segura, com acesso 

restrito, e que eventual divulgação ocorrerá de forma agregada, sem identificação 

individual. 

Serão abordadas questões exploratórias dentre os temas a seguir: 

Expectativas e Sonhos: Quais são as suas expectativas e sonhos para a nova casa e 

o bairro? 

Convivência e Integração: Como vocês imaginam a convivência com os vizinhos e a 

criação de novas redes de apoio? 

Medos e Inseguranças: Quais são as maiores preocupações ou medos em relação à 

mudança? 

Impacto na Vida Familiar: Como a mudança pode afetar a rotina e a vida da família? 

Prioridades em Serviços Públicos: Quais serviços (transporte, saúde, educação, 

segurança, saneamento) são essenciais para facilitar a transição? 

Necessidades de Apoio: Que tipo de apoio, orientação ou capacitação é necessário 
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para esse período? 

Avaliação das Informações Recebidas: Como vocês avaliam as informações já 

recebidas sobre o projeto? 

Informações e Canais de Comunicação: Que outras informações desejam ter e qual 

a melhor forma de recebê-las (reuniões, panfletos, mensagens)? 

Sugestões para a Adaptação: Quais atividades ou iniciativas podem ajudar a 

comunidade a se adaptar e se integrar na nova moradia? 

Outros aspectos relacionados à inserção no novo contexto poderão ser explorados 

conforme os resultados da pesquisa quantitativa. 

Tempo e Prazo: 

Os grupos focais ocorrerão após a realização e análise da pesquisa censitária, de 

forma a complementar e aprofundar os dados quantitativos. Cada encontro poderá 

ter até 2h de duração, aproximadamente. 

Análise e Visualização dos Dados: 

As fontes de análise serão as gravações e as anotações do assistente de moderação. 

Os conteúdos serão organizados em categorias de interesse alinhadas às questões 

exploratórias, com análise da frequência e do sentido atribuído às falas para 

identificar os aspectos mais relevantes. 

Os resultados serão consolidados e apresentados em relatório, podendo conter 

recursos visuais (gráficos, tabelas e infográficos) para facilitar a interpretação e a 

comunicação dos achados, integrando-os à leitura técnico-comunitária. 

Produto: 

Relatório contendo sistematização das ações ou atividades realizadas na condução 

do grupo focal, incluindo a descrição da estratégia de divulgação, apresentando 

exemplares de peças de comunicação em meio impresso ou digital e registros 

fotográficos, além da consolidação da análise e visualização dos resultados, que 

deve compor o PTS. 

III. Mapeamento de dados socioterritoriais 

Propósito: 

Coletar e analisar dados socioterritoriais que possibilitem caracterizar a localidade 

onde será implementado o empreendimento habitacional, bem como identificar 

atores e instituições relevantes e mapear a disponibilidade de serviços públicos 

visando à articulação de rede de atendimento socioterritorial. 
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Responsabilidade pela Execução: 

Responsável técnico pelo Trabalho Social 

Prazo para Execução: 

A leitura de dados socioterritoriais poderá ocorrer em paralelo ao início das 

atividades de pesquisa socioeconômica dos beneficiários. 

A.  Revisão Documental 

Fontes: 

Utilizar materiais fornecidos pelo contratante como mapas, estudos, relatórios 

setoriais e dados estatísticos. 

Consultar sites especializados, portais governamentais, estudos acadêmicos e 

publicações científicas, se for o caso. As fontes online devem ser selecionadas com 

base na credibilidade, atualidade e relevância dos dados. 

Usar como referência: 

• o Plano Diretor Municipal ou equivalente, ou o Plano de Ação Estadual ou 

Regional, quando existentes; 

• os instrumentos previstos no Estatuto da Cidade, de que trata a Lei nº 

10.257/2001 e a legislação local, estadual e federal; 

• o Plano local de Habitação de Interesse Social, quando houver; 

• outros planos setoriais, tais como Plano de Saneamento Básico, Plano de 

Bacia Hidrográfica, Plano de Mobilidade Urbana; Plano Diretor de Drenagem 

Urbana e Plano Municipal de Redução de Riscos, quando houver. 

 

Dados a Serem Extraídos: 

Delimitação das poligonais de intervenção e da macroárea, e sua inserção no 

Município. 

Histórico de ocupação e uso do solo. 

Características do meio físico e ambiental, infraestrutura de acesso (estradas, vias, 

hidrovias) e urbana. 

Informações sobre serviços, equipamentos, projetos, programas e políticas públicas 

existentes e planejados. 

Dados sobre incidência de criminalidade, formação de grupos ilícitos, tráfico, 

violência doméstica e exploração da prostituição. 

Identificação de povos ou comunidades tradicionais, entidades da sociedade civil, 

grupos representativos e iniciativas culturais. 

Áreas de vulnerabilidade e risco social, ambiental ou sanitário. 
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Demandas do mercado de trabalho, vocações produtivas e oportunidades de 

geração de renda. 

B.  Entrevistas com Informantes-Chave 

Seleção dos Informantes: 

Realizar, no mínimo, 5 entrevistas com informantes como: 

Gestor do órgão responsável pela intervenção; 

Representante da Secretaria de Educação que atende a região; 

Representante da Secretaria de Assistência/CRAS que atende a região; 

Representante da Secretaria de Saúde que atende a região; 

Representante do órgão responsável pela política pública de Trabalho e Emprego; 

Representante de organizações sociais atuantes no território; 

Outros informantes estratégicos que possam contribuir para o mapeamento de 

oportunidades de cooperação tais como: organizações da sociedade civil, 

Defensorias, empresas locais, instituições acadêmicas. 

Conteúdos e Condução das Entrevistas: 

O entrevistador deverá pactuar com o entrevistado a definição prévia de como o 

processo será desenvolvido, como os dados serão usados e a responsabilidade pela 

preservação das informações obtidas. 

A concordância entre entrevistador e entrevistado também diz respeito ao 

consentimento para a gravação da entrevista. Caso não seja possível a gravação, 

deverá ser pactuado que as respostas serão anotadas e registradas no estudo. 

Deverá ser esclarecido ao entrevistado que a divulgação de seu cargo fará parte do 

relatório de leitura técnica, uma vez que é um elemento relevante especificar 

porque o informante tem legitimidade para fornecer informações sobre o tema. 

As entrevistas deverão ser conduzidas de forma semiestruturada, abordando temas 

como: 

A inserção do empreendimento no município e a delimitação da área de 

intervenção. 

Desafios e oportunidades em infraestrutura e acesso a serviços públicos. 

Aspectos de destaque na vigilância socioassistencial sobre a população atendida e 

o território. 

Aspectos socioambientais e indicadores de vulnerabilidade (incluindo segurança e 

criminalidade). 

Demandas do mercado de trabalho e potencial de geração de renda. 

Visões sobre os programas e políticas públicas existentes e planejados. 

Análise dos Dados: 
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Unificar as informações obtidas na revisão documental e nas entrevistas e realizar 

análise que permita: 

Identificar aspectos que necessitam de atenção no acesso dos beneficiários às 

políticas públicas. 

Mapear as oportunidades de geração de renda existentes no território. 

Mapear oportunidades que poderão ser abordadas na articulação de rede de 

cooperação. 

Produto: 

Relatório contendo sistematização das ações ou atividades realizadas no 

mapeamento socioterritorial, incluindo a descrição da estratégia de divulgação, 

apresentando exemplares de peças de comunicação em meio impresso ou digital e 

registros fotográficos, além da consolidação da análise e visualização dos 

resultados, que deve compor o PTS. 

IV. Proposta de Comunicação Social 

Propósito: 

Deverá ser elaborada a Proposta de Comunicação Social, que consiste na 

formulação de estratégias de comunicação que incentivem a mobilização e a 

participação dos beneficiários, definindo-se os instrumentos que serão utilizados ao 

longo da execução do PTS 

Responsabilidade pela Execução: 

Responsável técnico pelo Trabalho Social 

Prazo para Execução: 

Deverá ser concluída após a finalização da etapa da atividade de Leitura Técnico-

Comunitária 

Etapas: 

Análise da Leitura Técnico-Comunitária 

• Identificar características do público-alvo (perfil socioeconômico, nível de 

instrução, acessibilidade digital e principais meios de comunicação utilizados). 

• Levantar as demandas específicas da comunidade relacionadas à comunicação. 

Definição de Objetivos e Diretrizes 
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• Estabelecer os principais objetivos da comunicação social (exemplo: mobilização 

da comunidade, disseminação de informações, engajamento social). 

• Definir princípios orientadores como clareza, acessibilidade, linguagem inclusiva 

e adequação cultural. 

Definição dos Instrumentos e Canais de Comunicação 

• Selecionar os meios mais eficazes para alcançar os beneficiários (exemplo: redes 

sociais, rádio comunitária, grupos de WhatsApp, panfletos, cartazes). 

• Criar identidade visual do projeto, incluindo logos e paleta de cores. 

Produto: 

Proposta de Comunicação Social detalhada das ações e atividades previstas no PTS, 

contendo estratégias e justificativas. 

V.  Elaboração do Projeto de Trabalho Social - PTS 

Com base nos dados e informações obtidos e analisados sobre as famílias 

beneficiárias e sobre o território, resultantes das ações anteriores, bem como em 

informações fornecidas pelo CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá elaborar um 

Projeto de Trabalho Social (PTS). 

 

O PTS é um documento que expressa o entendimento entre as partes envolvidas 

sobre o que será feito, servindo como um instrumento de trabalho capaz de orientar 

a execução das atividades. Deve apresentar um conjunto de propostas adequadas 

ao quantitativo de famílias, perfil dos beneficiários, potencialidade do território e 

disponibilidade de recursos. É essencial que o projeto seja elaborado com clareza e 

objetividade, considerando os diferentes públicos que terão acesso ao texto. Além 

disso, a coerência entre os elementos do projeto é fundamental, assegurando que 

todas as partes se conectem de maneira lógica e harmoniosa, facilitando a 

compreensão e a implementação das ações propostas. 

Para as intervenções do Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) FNHIS Sub-50 

devem ser definidas e detalhadas as ações e atividades que proporcionem no 

mínimo a entrega dos produtos elencados no Anexo III. 

 

Deve conter a seguinte estrutura: 

 

Identificação da área de intervenção ou do empreendimento: nome da área ou 

comunidade, bairro, cidade, UF. Limite da macroárea e da(s) poligonal(is) de 

intervenção ou do empreendimento; 
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Identificação da equipe técnica responsável: dados do órgão ou entidade (nome e 

CNPJ) e da equipe técnica (nome, cargo e documentos comprobatórios); 

 

Leitura técnico-comunitária da realidade: diagnóstico participativo que contempla o 

tratamento dos dados conforme legislação vigente sobre proteção de dados 

pessoais; 

Planejamento do conjunto de ações e atividades por eixos temáticos: definição dos 

resultados a serem alcançados e dos produtos a serem elaborados, que conduzirão 

ao alcance dos objetivos específicos. Os resultados e produtos obrigatórios para a 

modalidade de intervenção PMCMV FNHIS Sub 50 estão relacionados no Anexo III; 

 

Justificativas: fatores que levaram à definição do PTS apresentado, considerando os 

eixos temáticos e resultados incorporados ao projeto e sua compatibilidade com as 

características do território, da população, bem como a sua contribuição para a 

concretização das mudanças pretendidas com o Trabalho Social; 

 

Detalhamento de cada ação ou atividade: descrição metodológica e instrumental, 

com especificação das atividades que possibilitarão a entrega dos produtos 

previstos no Anexo III, contendo os seguintes elementos: 

• especificação do público-alvo a ser atendido; 

• especificação e dimensionamento, definindo local de realização, 

periodicidade, frequência e estimativa de duração, considerando o tempo de 

planejamento, divulgação, execução e relatoria; 

• instrumentos e técnicas escolhidas; 

• conteúdos abordados; 

• estratégias de comunicação; 

• atribuições e perfis dos responsáveis técnicos; 

• formas de avaliação pelos participantes; e 

• meios de verificação. 

Acompanhamento: definição da periodicidade de apresentação dos Relatórios de 

Acompanhamento do Trabalho Social, conforme cronograma físico-financeiro; 

 

Composição orçamentária: planilha de custos de cada ação, atividade ou produto 

proposto. 

O orçamento deverá consolidar todos os serviços e insumos necessários à 

execução. Também será necessário apresentar todas as referências de preços que 

embasaram os valores apresentados na planilha de custos; 

A planilha orçamentária deverá conter, no mínimo: itemização, descrição detalhada 

do serviço/insumo, código do serviço/insumo, fonte da referência de preço, unidade 

de medida, quantidade, custo unitário, preço unitário (custo com BDI), preço total 
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do item, e preço total orçado. O cabeçalho deverá informar o contratante e data-

base do orçamento. 

As cotações de mercado, caso houver, devem conter, no mínimo, nome do 

fornecedor, CNPJ, telefone, data, discriminação do item cotado e preço, e devem ser 

apresentadas consolidadas, em forma de planilha. 

O valor total do PTS será de R$  ( ), incluídos os produtos relativos 

à elaboração, cujas entregas estão previstas neste TR, e os produtos relativos à fase 

de execução. 

Cronograma físico-financeiro: definição do período de realização das ações e 

atividades, e da entrega dos produtos, com os respectivos desembolsos. 

O cronograma físico-financeiro deve estar coerente com o cronograma de obras, de 

forma a projetar atividades do Trabalho Social que aconteçam desde antes da 

conclusão das obras, culminando com o registro do primeiro RATS até, no máximo 

80% de execução das obras, e o RATS final após a conclusão do período Pós-

Ocupação de, no mínimo, 6 meses após a mudança dos beneficiários. 

Produto: 

Projeto de Trabalho Social, versão inicial, assinado e com o registro do responsável 

técnico pela sua elaboração. 

VI. Apresentação e Validação do PTS junto aos Beneficiários. 

Propósito: 

Realizar uma reunião com as famílias beneficiárias do PMCMV FNHIS Sub 50 para 

permitir a participação no planejamento do Projeto de Trabalho Social (PTS). O 

objetivo é coletar informações, promover o engajamento e assegurar que as ações 

planejadas atendam às necessidades e expectativas da comunidade. 

Procedimentos: 

Convocação e Divulgação: Enviar convites e divulgar a reunião por meio de cartazes, 

redes sociais, e-mails e outros meios de comunicação acessíveis às famílias 

beneficiárias. 

 

Preparação do Local: Organizar o espaço físico ou virtual para a reunião, garantindo 

conforto e acessibilidade para todos os participantes. 

 

Abertura da Reunião: Apresentar os objetivos da reunião e a importância da 

participação das famílias no planejamento do PTS. 
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Discussão e Coleta de Informações: Facilitar discussões em grupo para identificar 

necessidades, sugestões e preocupações das famílias. Utilizar dinâmicas 

participativas para estimular a interação. 

Encaminhamentos: Registrar as propostas e encaminhamentos acordados durante 

a reunião. 

Responsabilidade: 

A responsabilidade pela organização e condução da reunião será da equipe técnica 

da CONTRATADA, com apoio do CONTRATANTE. 

Produto: 

Comprovação da execução participativa das atividades do processo de 

planejamento do PTS, incluindo relato sistematizado das ações ou atividades 

realizadas, descrição da estratégia de divulgação utilizada, perfil e quantidade de 

participantes presentes, dinâmica adotada durante a reunião, conteúdos 

abordados, interações observadas e encaminhamentos firmados. 

Registros documentais, tais como: exemplares de peças de comunicação em meio 

impresso ou digital, listas de presença, registros fotográficos, avaliação dos 

participantes, entre outros. 

VII. Conclusão do Projeto de Trabalho Social - PTS 

Com base nas interações e encaminhamentos firmados na apresentação e 

validação junto aos beneficiários, revisar e consolidar versão final do PTS. 

Produto: 

Projeto de Trabalho Social, versão final, assinado e com o registro do responsável 

técnico pela sua elaboração. 

 

6.1.  Para cada atividade descrita na metodologia e anexo, haverá um ou mais 

produtos a serem entregues, nas quantidades definidas. Os produtos 

serão considerados concluídos quando entregues completos, em 

conformidade com o especificado neste TR, e após a sua aceitação pela 

gestão do contrato. 

6.2.  Todo o trâmite de documentação deve ser realizado por meio do 

TransfereGov, seguindo orientações específicas para uso da plataforma. 

6.  REQUISITOS PARA A DOCUMENTAÇÃO PRODUZIDA 
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6.3.  Não serão aceitas entregas parciais de produtos. Eventuais documentos 

produzidos para esclarecimentos e orientações durante a elaboração 

dos produtos deste TR não serão considerados entregas parciais. 

6.4.  Os documentos produzidos deverão conter elementos que permitam 

sua identificação, tais quais identificação do CONTRATANTE, da 

CONTRATADA, dos autores, do empreendimento; identificação e dados 

do documento (título, data da emissão e controle de revisão/versão). 

6.5.  Quando necessárias legendas, elas devem ser claras e completas 

contendo toda a simbologia utilizada. 

6.6.  Todos os documentos técnicos deverão ser entregues à CONTRATANTE 

assinados, com dimensão e tamanho de letras que possibilitem a 

perfeita visualização e compreensão dos seus conteúdos. A gestão do 

contrato poderá, a qualquer momento, considerar o documento 

entregue insuficiente ou ilegível, solicitando o seu refazimento ou 

complementação, sem ônus para a CONTRATANTE. 

6.7.  A CONTRATADA deverá fornecer os documentos relacionados às 

entregas (relatórios, produtos, registros) ao CONTRATANTE em arquivos 

digitais, devidamente relacionados e identificados. 

6.8.  Os arquivos digitais deverão ser disponibilizados em formato .PDF e em 

padrão PDF-A e deve ser assinada digitalmente, com o uso de certificado 

digital padrão ICP-BRASIL. 

6.9.  Se digitalizado a partir de documento físico, deve ser assinado com 

certificado digital padrão ICP-Brasil e apresentar as mesmas 

características dos documentos originais (fontes, cores, espessuras de 

linha, estilos etc.). Os documentos contendo textos deverão ser 

entregues em formato .PDF. Além do arquivo .PDF, planilhas devem ser 

entregues também em arquivo editável no formato .XLS. 

6.10.  Os documentos do tipo texto e planilhas, tais como relatórios, memoriais 

descritivos, planilha orçamentária e memórias de cálculo, deverão ser 
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entregues preferencialmente no tamanho A4. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

7.1.  Da Subcontratação 

Não será permitida a subcontratação do objeto principal. 

7.2.  Garantia da Contratação 

Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 a 

102 da Lei nº 14.133/2021. 

7.3.  Normas e Regulamentos 

7.3.1. A CONTRATADA é responsável pela observância das leis, decretos, 

regulamentos, portarias e normas, no âmbito federal, estadual e municipal, 

direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do CONTRATO, inclusive quanto 

a trabalhos que venham a ser realizados por subcontratadas. 

7.3.2. A título de referência, destacamos alguns conjuntos de normas e 

regulamentos a serem observados, sem prejuízo da necessidade de 

observância de outros conjuntos de normas não citados: 

• PORTARIA MCID Nº 75, DE 28 DE JANEIRO DE 2025 - Dispõe sobre o 

Trabalho Social nos programas e ações do Ministério das Cidades. 

• PORTARIA MCID Nº 1416, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2023 - Regulamenta 

a linha de atendimento voltada à provisão subsidiada de unidades 

habitacionais em área urbanas, com recursos do Fundo Nacional de 

Habitação de Interesse Social - FNHIS, integrante do Minha Casa, Minha 

Vida, em municípios com população até cinquenta mil habitantes - 

MCMV FNHIS Sub 50. 

• PORTARIA CONJUNTA MGI/MF/CGU Nº 32, DE 4 DE JUNHO DE 2024 - 

Regulamenta as transferências obrigatórias a estados, Distrito Federal, 

municípios e consórcios públicos, para a execução de ações do 

Programa de Aceleração do Crescimento - Novo PAC, de interesse da 

União, por meio da celebração de termo de compromisso, em atenção 

ao Decreto nº 11.855, de 26 de dezembro de 2023, e à Lei nº 11.578, de 
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26 de novembro de 2007 (Redação dada pela Portaria Conjunta 

MGI/MF/CGU nº 44, de 10 de julho de 2024). 

• PORTARIA MCID Nº 1341, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2024 - Divulga as 

propostas enquadradas conforme o rito e as condições instituídas pela 

Portaria MCid nº 865, de 13 de agosto de 2024, destinadas à provisão 

subsidiada de unidades habitacionais em área urbanas, com recursos do 

Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FHIS, integrante do 

Minha Casa, Minha Vida, voltadas ao atendimento de famílias atingidas 

por desastres naturais em municípios em situação de calamidade de 

emergência ou de estado de calamidade pública no Estado do Rio 

Grande do Sul, nos termos do disposto no Decreto Legislativo nº 36, de 

7 de maio de 2024. 

• PORTARIA MCID Nº 1.354, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2024 - Divulga as 

propostas enquadradas conforme o rito e as condições instituídas pela 

Portaria MCID nº 865, de 13 de agosto de 2024, destinadas à provisão 

subsidiada de unidades habitacionais em área urbanas, com recursos do 

Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - FNHIS integrante do 

Minha Casa, Minha Vida, voltadas ao atendimento de famílias atingidas 

por desastres naturais em municípios em situação de emergência ou de 

estado de calamidade pública no Estado do Rio Grande do Sul, nos 

termos do disposto no Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024, 

e altera a Portaria MCID nº 1.341, de 26 de novembro de 2024. 

7.3.3. As ações e entregas resultantes dessa contratação podem ser adaptadas 

para adequação a qualquer novo ato administrativo que venha a ser 

publicado pelo Ministério das Cidades, no que se refere ao Trabalho Social 

ou ao Programa Minha Casa Minha Vida (MCMV) FNHIS Sub-50, mediante 

acordo entre Contratante e Contratada. 
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8. RESULTADOS ESPERADOS  

8.1.  Ao se concluir os serviços detalhados nesse termo de referência espera-

se obtenção e difusão de conhecimento estratégico sobre a realidade 

social das famílias e território beneficiado e um projeto de Trabalho 

Social aderente a essa realidade. 

8.2.  Também é esperado que as atividades participativas promovam o 

engajamento dos beneficiários facilitando a continuidade do processo 

durante a execução do projeto de Trabalho Social. 

9. RECURSOS NECESSÁRIOS  

9.1.  O detalhamento quanto aos recursos necessários para a realização de 

cada atividade proposta, incluindo recursos humanos, material de 

consumo e serviços está detalhado na planilha orçamentária, em anexo 

II a esse Termo de Referência. 

 

10.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

10.1.  A empresa a ser contratada deverá ter Trabalho Social entre suas 

finalidades, possuir experiência comprovada de atuação em programas 

de habitação, especialmente em intervenções habitacionais voltadas 

para a população de baixa renda. Além disso, deverá apresentar um 

corpo técnico com experiência comprovada, compatível com a natureza 

e o volume das ações a serem contratadas, nas várias disciplinas 

envolvidas. 

10.2.  É necessário que a empresa contratada possua profissionais de nível 

superior para a execução do Trabalho Social, devendo ser composta por, 

no mínimo: 

• 1 (um) Coordenador Responsável Técnico pelo Trabalho Social: 

profissional com graduação em nível superior, preferencialmente em Serviço 

Social, Psicologia, Pedagogia ou Ciências Sociais. Este profissional deve ter no 

mínimo três anos de experiência comprovada em planejamento ou execução 
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de Trabalho Social, mobilização comunitária ou educação popular 

relacionadas a políticas habitacionais, de desenvolvimento territorial, 

saneamento ou à modalidade específica da intervenção ou operação. 

 

• 1 (um) Mobilizador Social: profissional capaz de mobilizar ou articular as 

famílias, sendo preferencialmente uma liderança comunitária, beneficiário 

ou morador da área de intervenção, do empreendimento ou da macroárea. 

 

10.3.  A CONTRATADA deverá apresentar declaração ou atestado de 

capacidade técnica expedido por contratantes anteriores para os quais 

prestou serviços de Trabalho Social de mesma natureza do objeto desse 

termo de referência, contendo no mínimo: a identificação completa da 

empresa, descrição dos serviços de Trabalho Social realizados incluindo 

a natureza e o escopo dos projetos, período de execução, manifestação 

acerca da qualidade dos serviços e da satisfação do contratante com os 

resultados obtidos, utilização de recursos humanos suficientes, 

adequados e qualificados e de materiais necessários para a execução 

das atividades e cumprimento dos prazos e obrigações contratuais de 

forma satisfatória. 

10.4.  Na comprovação da qualificação e experiência da equipe técnica 

responsável pelo Trabalho Social, exige-se para o Coordenador 

Responsável Técnico pelo Trabalho Social: 

• diploma de conclusão de curso de nível superior, certificado pelo Ministério 

da Educação e Cultura (MEC) ou por instituição de ensino competente, com 

o respectivo curso regulamentado. 

• cópia da carteira de trabalho, contrato de prestação de serviços, ou 

documento equivalente que comprove vínculo profissional e tempo de 

atuação. 
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• registro em conselho de classe competente, quando aplicável, conforme 

regulamentação do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 

 

10.5.  Poderá integrar a equipe do Trabalho Social beneficiário que apresente 

as qualificações necessárias para atuação nas atividades. 

10.6.  Antes do início dos serviços contratados, será enviada pela 

CONTRATADA ao CONTRATANTE relação de integrantes da equipe, 

contendo os nomes, formação, atividades que desenvolverão e os 

respectivos registros profissionais. 

10.7.  Em caso de necessidade de substituição de qualquer profissional da 

Equipe Técnica, se dará mediante simples comunicação prévia à 

Contratante, acompanhada de documentação que comprove que o novo 

profissional detém qualificação técnica equivalente ou superior à exigida 

no edital, sendo necessária a validação deste profissional pela 

Contratante. 

10.8.  Qualquer modificação na constituição da Equipe Técnica, durante a 

execução dos serviços, não acarretará despesa para a Contratante, nem 

justificará atraso no Cronograma Físico-Financeiro. 

10.9.  A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de 

todas as disposições e acordos relativos à legislação social e trabalhista 

em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos 

serviços objeto do contrato. 

10.10.  Se o CONTRATANTE autorizar a CONTRATADA a efetuar a 

subcontratação de parte dos serviços, a CONTRATADA realizará a 

supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como 

responderá perante o CONTRATANTE pelo rigoroso cumprimento das 

obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 
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11.  CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.  

11.1.  Será considerado vencedor o licitante que apresentar o menor lance para o 

lote, devendo observar o preço máximo estabelecido por item, e atenderem a todos 

os requisitos do Termo de Referência. 

11.2.  Atestado técnico comprovando a capacidade de fornecimento e 

manutenção do serviço que será ofertado, ou de produto similar com objeto, 

emitido por empresas ou órgãos da administração pública ou Privada, para os quais 

já foram prestados serviços; 

11.3.  RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE 

Com fundamento na lei n° 14.133/2021, mediante a pesquisa de preços no mercado 

especializado, será selecionada empresa que apresente o menor preço para a 

contratação objeto deste Estudo. 

11.4.  CERTIDÕES DE REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS 

11.4.1. Contrato Social. 

11.4.2. Documentos de Identificação do representante legal da empresa. 

11.4.3. Certidão de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União. 

11.4.4. Certificado de regularidade do FGTS 

11.4.5. Certidão Negativa de Débito Estadual 

11.4.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

11.4.7. Certidão Negativa de Tributos Mobiliários e Imobiliários 

11.5.  Dada a natureza do Trabalho Social, que requer serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente intelectual, é vedada a 

modalidade de pregão. 

11.6.  Os preços apresentados pela empresa selecionada incluem todos os 

custos diretos e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com 

as condições previstas neste Termo de Referência e seus anexos, 

constituindo-se na única remuneração pelos trabalhos contratados e 

executados. 
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11.7.  A empresa selecionada deve se cadastrar no módulo Cadastro do 

Transferegov.br. 

12.  MODALIDADE DA LICITAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO.  

12.1.  A contratação será feita por DISPENSA DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO 

VALOR, com base no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. O objeto é a 

prestação de serviço técnico especializado, que não se enquadra como 

serviço de engenharia nem de manutenção de veículos automotores: a 

elaboração e a execução do Projeto de Trabalho Social (PTS) do 

empreendimento habitacional vinculado ao Programa Minha Casa 

Minha Vida, modalidade FNHIS Sub-50. O valor global estimado no 

Levantamento de Mercado do Estudo Técnico Preliminar é de R$ 

61.500,00 (sessenta e um mil e quinhentos reais), inferior ao limite legal 

vigente para o exercício de 2026, de R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, 

quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), atualizado pelo 

Decreto nº 12.807/2025. 

12.2.  A adoção da dispensa de licitação é compatível com a vedação ao uso da 

modalidade pregão para serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual, prevista no art. 29, § 1º, da Portaria 

MCid nº 75/2025. Também atende ao regime de execução indireta 

previsto no art. 28, inciso II, c/c art. 29, inciso III, da mesma Portaria. 

12.3.  A contratação seguirá, preferencialmente, o procedimento de dispensa 

eletrônica, na forma do art. 75, § 3º, da Lei nº 14.133/2021. O aviso de 

contratação direta será divulgado em sítio eletrônico oficial pelo prazo 

mínimo de 3 (três) dias úteis, para obtenção de propostas adicionais de 

eventuais interessados. O processo será instruído com os documentos 

exigidos pelo art. 72 da Lei nº 14.133/2021, e o ato que autoriza a 

contratação direta e o respectivo contrato serão divulgados no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 72, 

parágrafo único, e do art. 94 da mesma Lei. 
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12.4.  O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. A 

adjudicação será feita à proposta mais vantajosa que atenda 

integralmente às especificações técnicas e às exigências do Termo de 

Referência e da Portaria MCid nº 75/2025, com valor igual ou inferior ao 

estimado. A contratação fica condicionada à comprovação, pelo 

fornecedor, dos requisitos de habilitação definidos neste Termo de 

Referencia. 

 

13.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.  

13.1.  As despesas decorrentes da aquisição do objeto deste Termo de 

Referência correrão à conta dos recursos específicos da Secretaria 

Municipal de Infraestrutura. 

13.2.  Quando da contratação, para fazer face à despesa, será emitida 

Declaração do Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, acompanhada 

da Nota de Empenho expedida pelo setor contábil. 

14.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

14.1.  São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Convocar a contratada, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para 

assinatura do Contrato; 

b) Emitir Nota de Empenho e/ou Ordem de Fornecimento; 

c) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela empresa 

vencedora, de acordo como os termos deste documento; 

d) Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuado; 

a) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas, para que seja substituído, reparado ou corrigido, 

sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
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b) Acompanhar o recebimento do objeto, por intermédio de representante 

especialmente designado; 

c) Cumprir as demais disposições contidas neste Termo de Referência; 

d) Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares contratuais; 

e) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a execução dos serviços, de 

forma parcial e/ou total, sempre que houver descumprimento as normas 

pré-estabelecidas em contrato. 

 

 

14.2.  São obrigações da CONTRATADA: 

a) Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias contados da convocação para sua 

formalização pela Contratante; 

b) Atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do contrato; 

c) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, em estrita observância 

às especificações deste Termo de Referência, de acordo com a demanda e 

dia do evento que será informado com o prazo mínimo de 48h pela 

contratante; 

d) Responder por danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a contratação; 

e) Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando esclarecimentos solicitados e atendendo às 

reclamações formuladas; 

f) Manter a assiduidade e a pontualidade na execução dos serviços; 

g) Responder por quaisquer atos e danos causados à Administração e/ou a 

terceiros, durante a execução dos serviços, quer sejam praticados pela 

empresa contratante, seus prepostos e/ou subcontratados; 

h) Manter durante o período de fornecimento, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência; 

i) Cumprir as disposições contidas neste Termo de Referência. 
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15.  DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.  

 

15.1.  A contratação será acompanhada e fiscalizada por servidores 

designados pelos Gestores da Pasta, de acordo com as portarias nº 

809/2025 e 74/2026. 

15.2.  O fiscal da contratação terá, entre outras, as seguintes atribuições: 

a) Expedir ordens de execução; 

b) Acompanhar a entrega dos produtos mensurados no Termo de Referência; 

c) Fiscalizar a contratação quanto à qualidade desejada e quantidades 

solicitadas; 

d) Comunicar à Contratada o descumprimento das obrigações assumidas e 

solicitar à Administração a aplicação de penalidades cabíveis; 

e) Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que 

atendidas às obrigações contratuais; 

f) Atestar as notas fiscais relativas a prestações dos serviços para efeito de 

pagamentos; 

g) Solicitar à Contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao 

bom e fiel cumprimento das obrigações. 

16.  MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

16.1.  A gestão do contrato será realizada por responsável técnico do Projeto 

de Trabalho Social designado pelo Contratante, que acompanhará a 

execução dos serviços, verificando o cumprimento das metas e prazos 

estabelecidos. Relatórios periódicos e produtos deverão ser 

apresentados pela contratada conforme metodologia e cronograma. 

16.2.  A aferição das medições pela gestão do contrato ocorrerá por 

TransfereGov. 

16.3.  Os critérios de medição incluirão a qualidade dos serviços prestados e a 

conformidade com as exigências desse termo de referência e das 

normas referenciadas. 
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17.  DAS SANÇÕES  

17.1.  Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, se 

1 de abril de 2021, a Contratada que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

 
18.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a partir da 

assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei 14.133/21, podendo 

ser prorrogado, a critério da Prefeitura Municipal de Piranhas/AL, de 

acordo com o art. 107 da Lei 14.133/21. 

18.2. A prorrogação da vigência do contrato deverá ser sempre precedida de 

18. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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pesquisa para verificar se as condições oferecidas pela CONTRATADA 

continuam vantajosas para a CONTRATANTE. O contratante deverá se 

manifestar quanto ao interesse em aditar até 30 (trinta) dias antes do 

término. 

18.3. No caso de prorrogação do prazo contratual e desde que observado o 

intervalo mínimo de 01 (um) ano, contados da data limite para 

apresentação da proposta, ou, nos reajustes subsequentes ao primeiro, 

da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido, os 

valores contratados poderão ser reajustados utilizando-se a variação do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), instituído pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

 
19.1.  A part icipação de qualquer empresa proponente no processo implica a 

aceitação tácita, incondicional, irrevogável e irretratável dos seus termos, regras 

e condições, e demais normas aplicáveis. 

19.2.  Os casos omissos serão decididos pelo Município de Piranhas/AL - Secretaria  

Municipal de Infraestrutura, em conformidade com a legislação pertinente e 

sempre de acordo com o presente Termo de Referência. 

20. ANEXOS  

Anexo I: Modelo de formulário Socioeconômico para Programa Habitacional 

Anexo II: Eixos, Resultados e Produtos do Trabalho Social no MCMV FNHIS 

Sub 50 

Anexo III: Recomendação de Atividades 

Anexo IV: Declaração de atendimento às fromalidades da licitação- Lei nº 

14.133/2021 

 

 

 

Piranhas -AL, 29 de setembro de 2026 

 

 

PEDRO HENRIQUE PACHECO DE CASTRO 

Secretário Municipal de Infraestrutura — Matrícula 66094 

Requisitante, Responsável pela Demanda e Responsável Técnico 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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 ANEXO I: MODELO DE FORMULÁRIO SOCIOECONÔMICO PARA PROGRAMA HABITACIONAL  

 

Formulário Socioeconômico - Programa Habitacional 

Nome do 

Programa: 

  

Número da Entrevista:   

Data da Entrevista:  

Nome do Entrevistador:  

 

Parte 1 – Dados do Responsável pela Unidade Familiar 

1. Nome Completo  

2. CPF   

3. RG  

4. Sexo  

5. Identidade de Gênero  

6. Data de Nascimento  

7. Estado Civil  

8. Cor ou Raça  

9. Escolaridade  

10. Profissão/Ocupação Principal  

11. Tipo de trabalho  

12. Renda mensal   
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Parte 2 – Composição Familiar 

 

Nº 

 

Nome Completo 

 

Sexo 

 

Gênero 

 

Idade 

 

Parentesco 

 

Escolaridade 

 

Ocupação 
Renda 

(R$) 

Deficiência 

(S/N) 

Tipo 

Deficiência 

Saúde 

Especial 

(S/N) 

01            

02            

03            

04            

05            

06            

07            

08            

 

Parte 3 – Dados da Moradia 
 Tipo do imóvel   

 Situação do imóvel  

 Número de cômodos  

 Número de pessoas 
morando 

 

 Abastecimento de água  

 Esgotamento sanitário  

 Energia elétrica  
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 Gasto mensal com energia 

elétrica 

  

 Gasto mensal com 

água/esgoto 

 

 Gasto mensal com aluguel  

 Gasto mensal com 

transporte 

 

 Recebe tarifa social  

 

Parte 4 – Renda e Subsistência 
 Fonte principal de renda   

 Total da renda familiar 

mensal 

  

 Participa de programas 
sociais 

  

 Existe atividade econômica realizada no domicílio (Marque todas que se aplicam): 
 Comércio (ex: venda de alimentos, bebidas, 

mercearia) 

  

 Serviços (ex: salão de beleza, costura, oficina)  

 Produção artesanal ou manufatura  

 Produção agrícola ou criação de animais  

 Outros  

 

Parte 5 – Saúde e Encaminhamentos 
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 Algum membro necessita de encaminhamento de 

saúde 

  

 Condição de saúde especial (Marque todas que se aplicam): 
 Deficiência física   

 Deficiência intelectual  

 Deficiência visual  

 Deficiência auditiva  

 Doença crônica (ex: diabetes, 

hipertensão) 

 

 Saúde mental (ex: depressão, 
transtornos) 

 

 Outros  

 

Parte 6 – Identificação Cultural e Situação Atual 
 Você se identifica com alguma comunidade 

tradicional? 

  

 Em caso afirmativo a pergunta anterior, especifique há quanto tempo você pertence a essa 
comunidade? 

  

 O que te levou a fazer parte dessa 

comunidade? 

  

 

Parte 7 – Valorização e Promoção Cultural 
 Quais são as principais tradições culturais e festividades da sua 

comunidade? 
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 Quais práticas culturais você gostaria de ver valorizadas e promovidas no novo projeto 

habitacional? 

  

 

 De que forma o projeto habitacional pode contribuir para a promoção da sua identidade 

cultural? 

  

 

 

Parte 8 – Acesso a Serviços e Necessidades Básicas 
 Quais serviços públicos você utiliza com mais frequência?   

 Quais são as principais dificuldades que você enfrenta para acessar 

esses serviços? 

 

 O que você considera mais urgente para melhorar sua qualidade de 

vida? 

  

 

Parte 9 – Aspectos Socioeconômicos 
 Qual é a principal fonte de renda da sua 

família? 

  

 Existem atividades econômicas tradicionais que você gostaria de manter ou desenvolver no novo 

projeto habitacional? 

 

 Quais são os principais desafios econômicos enfrentados pela sua comunidade? (Marque as alternativas abaixo) 

 Falta de Recursos   

 Acesso ao Mercado  

 Falta de Capacitação  
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 Desemprego   

 Outra (especificar)   

 

Parte 10 – Infraestrutura e Serviços 
 Quais serviços públicos são mais importantes para a sua comunidade? (Marque as alternativas abaixo) 

 Saúde   

 Educação  

 Transporte  

 Saneamento Básico  

 Outra (especificar):  

 Como você avalia a infraestrutura atual da sua comunidade em termos de acesso a esses 

serviços? 

  

 Quais melhorias você considera prioritárias no novo projeto habitacional? (Marque as alternativas abaixo) 

 Construção de Escolas   

 Postos de Saúde  

 Melhorias no Transporte  

 Saneamento Básico  

 Equipamentos de Cultura  
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Parte 11 – Participação Comunitária 
 Você já participou de reuniões ou consultas comunitárias sobre o projeto 

habitacional? 

  

 Como você avalia a participação da sua comunidade no planejamento e execução 
do projeto? 

 

 Quais sugestões você tem para melhorar a participação comunitária no projeto? (Marque as alternativas abaixo) 

 Construção de Escolas   

 Postos de Saúde  

 Melhorias no Transporte  

 Saneamento Básico  

 Equipamentos de Cultura  

 

Questionário para Pessoas em Situação de Rua 

Identificação e Situação Atual 
 Há quanto tempo você está em situação de rua?   

 Qual foi a principal razão que levou você a viver nas 

ruas? 
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Eixo I – Mobilização, Comunicação e Participação Social 

Objetivo Específico: Fomentar a autonomia, o protagonismo social e a participação das 

famílias beneficiárias de forma transversal, durante a realização de todas as etapas do 

Trabalho Social. 

Resultado Produto Descrição 

I.1.Arranjos 

participativos  de 

gestão ou 

cooperação 

atuantes no 

território 

I.1.1.Grupos 

representativos locais, 

formados ou 

fortalecidos. 

Abrange a identificação, a formação ou o 

fortalecimento de grupos representativos 

locais, com foco em pautas comuns que 

facilitem o exercício à participação social, o 

protagonismo social, a autonomia e a 

organização coletiva, contribuindo para a 

mobilização das famílias beneficiárias e para o 

controle social. 

I.1.2.Rede de 

cooperação ou 

parceria socioterritorial 

estabelecida 

Envolve a identificação de oportunidades de 

cooperação em temas estratégicos, a 

formalização de compromissos para atuação 

conjunta com atores locais, associações ou 

cooperativas estabelecidas, com instituições 

governamentais e não-governamentais, 

Defensorias, empresas locais, entidades sem 

fins lucrativos, instituições acadêmicas, 

grupos  ou  coletivos  comunitários,  entre 

outros. 

I.2.Comissões ou 

grupos para 

acompanhamento 

da intervenção ou 

operação 

atuantes 

I.2.1.Acompanhamento 

participativo da 

intervenção realizado. 

Ações que visam assegurar o 

compartilhamento de informações relevantes 

e consistentes sobre o progresso das obras e 

serviços, bem como a promoção da 

participação das famílias beneficiárias no 

acompanhamento da qualidade da execução, 

cuja composição do grupo e frequência das 

visitas devem ser dimensionadas conforme 

porte da obra e modalidade da intervenção ou 
operação. 

Critérios para definição das atividades do PTS: 

• As atividades propostas deverão ter a metodologia detalhada e considerar a 

descrição dos produtos previstos acima. 

ANEXO II: EIXOS, RESULTADOS E PRODUTOS DO TRABALHO SOCIAL NO 

MCMV FNHIS SUB 50 
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• Produto I.1.1: Deverá ser prevista ao menos uma atividade de formação do 

GGL, Grupo Gestor Local, conforme anexo II da Portaria MCid 75/2025 e 

anexo IV deste Termo de Referência 

• Produto I.1.2: Deverá ser previsto o mapeamento dos atores locais que 

possam cooperar em temas estratégicos, consolidando as parcerias 

estabelecidas com registro de compromissos formais com os parceiros. 

• Produto I.2.1 deverá ser formada CAO - Comissão de Acompanhamento das 

Obras do empreendimento, a realizar ao menos duas visitas durante a fase 

de obras, conforme Anexo IV deste Termo de Referência. 
 

 

 

 

Eixo II – Sustentabilidade da Intervenção ou Operação 

Objetivo Específico: favorecer a gestão da intervenção pela comunidade beneficiária e 

fomentar a integração de políticas públicas. 

Resultado Produto Descrição 

II.1. Resultados e 

efeitos 

decorrentes  da 

intervenção ou 

da operação 

reconhecidos 
pela população 

II.1.1. Atividades de 

comunicação social 

para difusão de 

informações sobre a 

intervenção ou 

operação realizadas 

Compreende a disponibilização de informações 

sobre a intervenção, seus objetivos, ações, 

fases de implantação e seus impactos, 

apropriação dos espaços públicos, bens e 

serviços pelos beneficiários e sua gestão de 

acordo com a Proposta de Comunicação. 

II.2.Sensibilização 

da população 

beneficiária 

sobre  a 

importância da 

apropriação dos 

espaços públicos 

ou coletivos e dos 

bens e serviços 

entregues 

II.2.1.Atividades 

socioeducativas  e 

práticas para 

apropriação dos 

espaços públicos ou 

coletivos, bens e 

serviços executados 

pela intervenção ou 

operação realizadas. 

Compreende a realização de atividades 

socioeducativas que visam a reflexão sobre 

segurança coletiva, benefícios, manutenção e a 

adequada utilização de bens e serviços 

implantados, garantias e, quando aplicável, 

sobre seguros previstos. Pode envolver 

estratégias para o uso dos espaços públicos ou 

coletivos por meio da autogestão, da gestão 

participativa e colaborativa, promovendo a 

sustentabilidade econômica e social destes 

bens. 
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 II.2.2.Atividades Compreende as ações de apoio destinadas a 

socioeducativas e garantir o fortalecimento do vínculo local e que 

práticas coletivas de as famílias beneficiárias compartilhem 

valorização do responsabilidades no uso e na manutenção dos 

território, de bens e serviços, buscando fomentar o 

promoção da cultura reconhecimento do impacto das ações 

de  vizinhança,  e  de individuais na vida coletiva e enfatizando os 

fortalecimento do benefícios mútuos decorrentes de uma 

vínculo local conduta  responsável  e  solidária  entre  os 

realizadas. beneficiários. 

II.3.Beneficiários II.3.1.Encaminhamento Compreende  o processo de identificação, 

encaminhados dos beneficiários aos encaminhamento e monitoramento de 

aos serviços serviços atendimento das demandas dos beneficiários 

socioassistenciais socioassistenciais. por serviços socioassistenciais, como 
  cadastramento no Programa Bolsa Família, 
  direcionamento do atendimento de população 
  em situação de rua ou com trajetória de rua à 
  rede de assistência social municipal, quando 
  for o caso, ou o encaminhamento às políticas 
  das três esferas de governo, ou à rede de 
  cooperação e parceria socioterritorial. 

Critérios para definição das atividades do PTS: 

• As atividades propostas deverão ter a metodologia detalhada e considerar a 

descrição dos produtos previstos acima. 

 

• Produto II.1.1: Deverá ser realizada ao menos as seguintes atividades: 

- Reunião de Esclarecimentos e disponibilização do Manual do Proprietário, 

conforme previsto na Portaria MCID 1416/2023. A Reunião deverá ser 

realizada previamente à entrega das unidades habitacionais. Conforme 

recomendações no anexo IV deste Termo de Referência. 

- Ação de Vistoria dos Imóveis prévia à entrega das unidades habitacionais, 

conforme recomendações no anexo IV deste Termo de Referência. 

- Atividades de comunicação Pós-Ocupação do empreendimento com 

periodicidade mínima mensal 

 

• Produtos II.2.2 e II.2.3: Deverá(ão) ser realizada(s) ao menos  atividade(s) 

que atenda(m) à descrição de cada produto, estruturando-a(s) para 

participação de no mínimo 80% do beneficiários. (Realizar ao menos uma 

atividade por produto para empreendimentos com 25 UH e ao menos duas 

para empreendimentos com 50 UH) 
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• Produto II.3.1: Deverá ser prevista a atuação da equipe técnica em atividades 

de identificação de demandas dos beneficiários por serviços 

socioassistenciais e encaminhamento e monitoramento de atendimento 

destas demandas pelos serviços públicos do território ou pela rede de 

cooperação socioterritorial. Deverão ocorrer com periodicidade mínima 

mensal a partir da realização da Reunião de Esclarecimentos. 
 

 

Eixo III – Sustentabilidade Ambiental, Segurança Alimentar e Promoção da Saúde 

Objetivo Específico: fomentar a adoção de práticas de uso sustentável dos recursos 

naturais, promover a saúde e a segurança alimentar. 

Resultado Produto Descrição 

III.1.Uso III.1.1.Atividades Compreende ações que promovam a percepção 

sustentável dos socioeducativas e crítica da população beneficiária sobre os aspectos 

recursos naturais práticas coletivas que influenciam sua qualidade de vida, os impactos 

pelos para difusão e ambientais e os eventos climáticos que possam 

beneficiários apoio a iniciativas incidir no território. Podem incluir iniciativas 
 de voltadas  à  redução  de  riscos  socioambientais, 
 sustentabilidade preservação e manejo dos recursos naturais 
 ambiental disponíveis, com vistas à sustentabilidade ambiental 
 realizadas. na esfera individual e coletiva. Devem priorizar 
  ações de educação ambiental diretamente 
  relacionadas ao objeto da intervenção ou operação 
  para potencializar os resultados das obras 
  realizadas no território. Também podem incluir 
  ações de prevenção de riscos a partir do histórico 
  local e das mudanças climáticas, envolvendo 
  orientações e capacitações da comunidade, bem 
  como, o fomento à formação de agentes ou grupos 
  comunitários para atuação voluntária no território, 
  de modo a prevenir situações de risco ou de 
  emergências. Devem ser considerados, ainda, os 
  aspectos relacionados aos deveres dos usuários dos 
  sistemas de saneamento básico, como a 
  responsabilidade para uso adequado dos sistemas 
  de esgotamento sanitário, separação e disposição 
  adequada de resíduos na fonte geradora, reuso e 
  economia de água, manutenção ou aumento de 
  áreas permeáveis nos lotes, quando couber. 
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III.2. Adoção de 

Hábitos 

Saudáveis  e 

Segurança 

Alimentar 

III.2.1. Atividades 

socioeducativas e 

práticas coletivas 

para apoiar  e 

promover 

iniciativas de 

segurança 

alimentar  e 

alimentação 

saudável. 

Compreende a implementação de iniciativas que 

visam assegurar a segurança alimentar e 

nutricional, com enfoque na disponibilidade e no 

acesso a alimentos livres de contaminação, bem 

como no consumo adequado ao atendimento às 

necessidades nutricionais. Quando possível, deve 

ser estimulada a produção de hortas domésticas, 

quintais produtivos e a organização das famílias na 

criação de hortas comunitárias, visando a 

autonomia alimentar e a diversificação de fontes 

alimentares saudáveis, ações de compostagem dos 

resíduos orgânicos, ciclagem de nutrientes nos 

ambientes de produção, bem como, o destino 

adequado dos demais resíduos, de preferência 

integrado a redes de catadoras e catadores de 

materiais recicláveis, quando houver. Deve ser 

estimulado o aproveitamento integral dos 

alimentos, a troca de mudas, sementes e receitas de 

preparo, a busca e descoberta de novas fontes 

alimentares disponíveis no território. 

III.3.Sensibilização 

da População 

sobre Práticas de 

Autocuidado e 

Saúde Preventiva 

III.3.1. Atividades 

socioeducativas e 

de difusão de 

práticas de 

autocuidado e 

saúde preventiva 

realizadas 

Compreende as iniciativas voltadas à promoção da 

saúde integral, física e mental, com ênfase em 

práticas preventivas e de autocuidado. As iniciativas 

devem valorizar as relações intergeracionais, de 

saúde da família e da mulher, a inclusão de pessoas 

com deficiência e demais aspectos de diversidade 

verificados no território, incluindo campanhas de 

vacinação, orientações e práticas de prevenção 

relacionadas à doenças de veiculação hídrica e 

potabilidade da água, prevenção de acidentes 

domésticos, adoção de atividades esportivas, e de 

lazer, soluções integradas que valorizem a 

socialização e os saberes tradicionais, podendo 

fomentar o desenvolvimento de atividades que 

estimulem a formação de redes de apoio para os 

cuidados de crianças, idosos e enfermos. Deve 

haver incentivo para o aproveitamento dos espaços 

comuns e coletivos e para a conexões à rede de 

serviços e equipamentos de saúde disponíveis no 

território. Deve incluir o fomento às condições 

adequadas de saneamento, de higiene pessoal, de 

criação de animais de estimação, da moradia, e dos 

espaços  públicos  e  comuns,  bem  como,  a 
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  sensibilização e o atendimento da legislação 

sanitária municipal quanto à criação de animais 

para consumo e comercialização, quando for o caso. 

 

Critérios para definição das atividades do PTS: 

• As atividades propostas deverão ter a metodologia detalhada e considerar a 

descrição dos produtos previstos acima. 

• Deverão ser implementadas ao menos  atividades distintas que atendam 

à descrição de ao menos um dos produtos do Eixo III (III.1.1, III.2.1 ou III.3.1), 

estruturando cada atividade para a participação de no mínimo 80% dos 

beneficiários. A definição dos produtos deverá ser justificada pela análise da 

leitura técnica e pela pactuação com os beneficiários (Realizar ao menos 2 

(duas) atividades para empreendimentos com 25 UH e ao menos 4 (quatro) 

para empreendimentos com 50 UH) 

 

Eixo IV – Desenvolvimento Socioeconômico 

Objetivo Específico: promover a inclusão produtiva, econômica e social e o incremento 

e gestão da renda familiar. 

Resultado Produto Descrição 
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IV.1.Incentivo ao 

incremento  da 

renda das 

famílias 

beneficiárias 

implementado 

IV.1.1.Atividades 

socioeducativas e 

práticas coletivas 

de inclusão 

produtiva, 

econômica e 

social 

implementadas 

Compreende a implementação de iniciativas para 

formação, capacitação e potencialização de 

conhecimentos, habilidades e atitudes, baseada na 

identificação de perfis e vocações locais, que 

viabilizem o acesso a atividades produtivas e 

incremento da renda das famílias beneficiárias 

devendo ser observados o potencial econômico e as 

características culturais da região. Preferencialmente 

devem fomentar o associativismo, o cooperativismo, 

a economia solidária, o empreendedorismo e o 
desenvolvimento de arranjos produtivos locais 

IV.2.Adoção de 

práticas  de 

organização 

financeira pelas 

famílias 

beneficiárias 

IV.2.1.Atividades 

socioeducativas e 

práticas de 

educação 

financeira 

realizados 

Compreende a implementação de iniciativas voltadas 

a melhorar o conhecimento financeiro e as 

habilidades de gestão de recursos. Devem apoiar os 

membros da comunidade com ferramentas e 

conhecimentos necessários para tomada de decisões 

financeiras informadas e promover o entendimento 

dos aspectos econômico-financeiros do dia a dia, 

orientando para uma administração responsável dos 

seus rendimentos e bens, com ênfase nas obrigações 

decorrentes da nova condição de moradia, quando 

couber, incluindo despesas contratuais, tarifas, 

tarifas sociais, impostos ou taxas incidentes, bem 

como, despesas de cuidados e manutenção do 

imóvel, planejamento financeiro para a aquisição de 

equipamentos e utensílios para o lar, quando for o 

caso, e demais necessidades da família. 

 

Critérios para definição das atividades do PTS: 

• As atividades propostas deverão ter a metodologia detalhada e considerar a 

descrição dos produtos previstos acima. 

• Produto IV.1.1: Deverá ser implementada ao menos uma atividade que 

atenda à sua descrição, estruturando-a para participação de no mínimo 20% 

dos beneficiários. 

 

• Produto IV.2.1 deverá(ão) ser realizada(s) ao menos  atividade(s) que 

atenda(m) à sua descrição, estruturando-a(s) para participação de no mínimo 

80% dos beneficiários. (Realizar ao menos 1 (uma) atividade por produto 

para empreendimentos com 25 UH e ao menos 2 (duas) para 

empreendimentos com 50 UH) 
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Eixo V - Direitos Humanos, Educação, Cidadania e Cultura 

Objetivo Específico: promover os Direitos Humanos, a educação, a cidadania e a 

valorização e fortalecimento da cultura e das identidades culturais presentes no 

território (deverá ser previsto ao menos um resultado/produto abaixo) 

Resultado Produto Descrição 

V.1.Valorização V.1.1.Atividades Compreende a implementação de iniciativas de 

das culturas, socioeducativas e valorização e difusão do conjunto de saberes, 

identidades e práticas coletivas fazeres, expressões e práticas que remetem à 

memórias da de valorização e história, a memória e a identidade dos 

comunidade difusão da beneficiários, incluindo registro das histórias e 

beneficiária cultura, tradições contadas pelos anciãos e estímulo à 
 identidade e construção ou fortalecimento de espaços 
 memória da destinados à memória local 
 comunidade  

 beneficiária  

 realizadas  

V.2.Fortalecimento V.2.1.Atividades Compreende a implementação de iniciativas que 

da promoção dos socioeducativas e reforcem o exercício cotidiano dos direitos 

Direitos Humanos práticas coletivas humanos,  do  direito  à  cidade,  do  direito  à 

no território de fortalecimento mobilidade, do direito à moradia, do direito à água, 
 dos Direitos entre outros. Abordando, ainda, questões que 
 Humanos no previnam a violação de direitos e promovam o 
 território combate à violência e discriminação racial, de 
 realizadas classe, de gênero, às pessoas com deficiência, 
  crianças  e adolescentes, idosos, pessoas  em 
  situação de rua ou com trajetória de rua, população 
  LGBTQIAPN+ e pessoas em cumprimento de pena 
  ou egressas do sistema prisional, entre outros, 
  podendo ser usados como referência as metas e 
  indicadores dos Objetivos de Desenvolvimento 
  Sustentável previstos na Agenda 2030 da 
  Organização das Nações Unidas 
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V.3.Fortalecimento 

da Educação 

V.3.1.Atividades 

socioeducativas 

ou práticas 

coletivas   de 

fortalecimento da 

Educação  no 

território 
realizadas 

Compreende ações que reforcem a importância da 

educação para o desenvolvimento do indivíduo e 

que viabilizem o acesso à educação formal e 

informal, o incremento do aproveitamento escolar, 

a promoção do crescimento intelectual, o acesso a 

diversos espaços educativos, a inclusão digital para 

manejo de novas tecnologias, entre outras 

V.4.Fortalecimento 

da Cidadania no 

território 

V.4.1Atividades 

socioeducativas e 

práticas coletivas 

de fortalecimento 

da Cidadania no 

território 

realizadas 

Compreende ações que abordem os aspectos 

fundamentais da cidadania, como ética, 

democracia e participação social, direitos e deveres 

do cidadão e justiça social. 

 

Critérios para definição das atividades do PTS: 

• As atividades propostas deverão ter a metodologia detalhada e considerar a 

descrição dos produtos previstos acima. 

 

• Deverão ser implementadas ao menos  atividades distintas que atendam 

à descrição de ao menos um dos produtos do Eixo V (V.1.1, V.2.1, V.3.1 OU 

v.4.1), estruturando cada atividade para a participação de no mínimo 80% 

dos beneficiários. A definição dos produtos deverá ser justificada pela 

análise da leitura técnica e pela pactuação com os beneficiários (Realizar ao 

menos 2 (duas) atividades para empreendimentos com 25 UH e ao menos 4 

(quatro) para empreendimentos com 50 UH) 
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 ANEXO III: RECOMENDAÇÃO DE ATIVIDADES  

 

1 – Instituição e composição de Instâncias de Governança 

Objetivo: Formação de grupos ou comissões representativas das famílias 

 

1.1 Grupo Gestor Local (GGL) 

O GGL é um grupo que envolve todas as partes interessadas do empreendimento, 

objetiva favorecer a participação efetiva dos beneficiários, articular soluções, que 

envolvam inclusive outras políticas públicas, para as demandas comunitárias dos 

beneficiários, além das necessidades para o desenvolvimento e conclusão do 

empreendimento. 

 

Composição: Instituído pelas famílias e composto por, no mínimo, 4 (quatro) 

titulares e 4 (quatro) suplentes, devendo ser membros das famílias beneficiárias e 

refletindo a diversidade do conjunto, com reserva de 50% das vagas para mulheres 
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Atribuições: Participação na construção do Plano de Ação de Demandas Prioritárias, 

acompanhamento e apoio às ações do Trabalho Social, interlocução e articulação 

com outros grupos de governança e comunicação ao grupo de beneficiários o 

cenário atual e possíveis encaminhamentos necessários e realizados. 

 

Deverá ser realizada ao menos uma atividade de formação do GGL. 

Deverão ser realizadas visitas e contatos com instituições e grupos do território e 

formalização de compromissos de colaboração. 

 

Deverá ser realizada ao menos uma atividade para discussão sobre as necessidades 

e demandas das famílias, com definição sobre soluções e encaminhamentos 

necessários. 

Deverá ser realizada ao menos uma reunião de devolutiva sobre os 

encaminhamentos, respostas e atendimentos realizados. 

 

Instrumentos e conteúdos: 

Convocação e Divulgação da formalização do GGL: Enviar convites e divulgar a 

reunião por meio de cartazes, redes sociais, e-mails e outros meios de comunicação 

acessíveis às famílias beneficiárias. 

 

Preparação do Local: Organizar o espaço físico ou virtual para a reunião, garantindo 

conforto e acessibilidade para todos os participantes. 

Abertura da Reunião: Apresentar os objetivos da reunião e sensibilizar sobre a 

importância da participação das partes interessadas para o desenvolvimento e 

alcance dos resultados pensados para o empreendimento. 

 

Instituição do GGL: Identificar interessados e definir com as famílias a metodologia 

de escolha dos membros, podendo ser através de votação, com breve fala dos 

interessados em defesa da sua participação, como titulares ou suplentes. 

Discussão e Coleta de Informações: Organizar reuniões para discussões em grupo 

para identificar necessidades, sugestões e preocupações das partes interessadas, 

visando soluções a nível local ou encaminhamentos ao poder público. 

 

Encaminhamentos: Realizar encaminhamentos e acompanhamento das demandas 

por soluções para o desenvolvimento do empreendimento, bem como para 

atendimento das famílias por outras políticas públicas, como de assistência social, 

educação e saúde. 
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Registro: Registrar as propostas e encaminhamentos acordados durante a reunião, 

definindo os papéis de cada agente de transformação envolvido e agendando ações 

coletivas, como por exemplo mutirões das famílias, e reuniões para devolutivas. 

Meio de verificação: Relatório contendo sistematização das ações ou atividades 

realizadas a partir das reuniões e encaminhamentos do GGL. Apresentar 

exemplares de peças de comunicação em meio impresso ou digital e registros 

fotográficos, além da consolidação dos encaminhamentos e resultados alcançados 

pelo GGL. 

 

1.2 Comissão de Acompanhamento de Obras (CAO) 

A CAO é um grupo que deve ser formado por representantes das famílias 

beneficiárias, objetiva permitir a circulação de informações adequadas sobre o 

empreendimento, permitindo que todas as famílias participem das decisões sobre 

o empreendimento, conheçam e usufruam plenamente da unidade habitacional 

recebida. 

 

Composição: Instituído pelas famílias e composto por, até 4 (quatro) titulares e 4 

(quatro) suplentes, devendo ser membros das famílias beneficiárias e refletindo a 

diversidade do conjunto, com reserva de 50% das vagas para mulheres. Sua 

composição pode ser a mesma do GGL, sem prejuízo das responsabilidades e 

atribuições daquele grupo. 

 

Atribuições: Interlocução e articulação com a construtora ou fiscal de obras do 

município para acompanhamento das fases de obras, visitar as obras, coletar 

informações sobre evolução e prazos, curiosidades sobre as UH e comunicar às 

demais famílias. 

Deverá ser realizada ao menos uma atividade de formação da CAO. 

 

Deverão ser realizadas ao menos duas visitas às obras até a entrega definitiva das 

unidades. 

Deverão ser realizadas ao menos duas reuniões de devolutiva sobre as visitas 

realizadas. 

 

Instrumentos e conteúdos: 

Convocação e Divulgação da formalização da CAO: Enviar convites e divulgar a 

reunião por meio de cartazes, redes sociais, e-mails e outros meios de comunicação 

acessíveis às famílias beneficiárias. 

 

Preparação do Local: Organizar o espaço físico ou virtual para a reunião, garantindo 
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conforto e acessibilidade para todos os participantes. 

Abertura da Reunião: Apresentar os objetivos da reunião e sensibilizar sobre a 

importância de acompanhar as obras. 

 

Instituição da CAO: Identificar interessados e definir com as famílias a metodologia 

de escolha dos membros, podendo ser utilizada a mesma composição do GGL, 

desde que as atribuições como CAO não prejudiquem o andamento dos trabalhos 

daquele grupo. 

Contato com construtora ou fiscal de obras do município: Contatar responsável pelo 

empreendimento para agendamento das visitas às obras, com a presença do 

mestre de obras ou fiscal do município para orientações e explicações sobre a 

construção. 

 

Reuniões de devolutiva: Organizar o espaço físico ou virtual para a reunião, preparar 

material visual ou impresso com fotos e estágios das obras, com relato das 

percepções com relação às UH, com informações sobre os revestimentos de áreas 

molhadas e pisos, entre outras informações identificadas como necessárias para 

apresentação das UH às famílias. 

 

Meio de verificação: Relatório contendo sistematização das ações ou atividades 

realizadas a partir das reuniões e visitas às obras. Apresentar exemplares de peças 

de comunicação em meio impresso ou digital e registros fotográficos, além da 

consolidação das informações coletadas e divulgadas pela CAO. 

 

2 - Roteiro para Reunião de Esclarecimentos e disponibilização do Manual do 

Proprietário 

Público-alvo: todos os beneficiários selecionados 

 

Atividade com carga horária aproximada de 2h-3h, com previsão de apresentação 

dos principais temas pela(o): Ente Público, Construtora, e equipe responsável pelo 

TS. 

Deverá ser realizada ao menos uma reunião previamente a entrega das chaves 

beneficiários, preferencialmente, em local mais próximo possível do 

empreendimento, definido pelo Ente Público. 

 

Deverá haver encontro prévio entre os apresentadores para preparação do evento. 

A reunião deverá contar com presença de todas as famílias beneficiárias 

 

Deverá ser providenciado o Kit Participante. O kit será entregue no início da reunião, 
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com registro de recebimento pelo participante. Os palestrantes devem fazer 

referência à documentação constante do kit durante a sua apresentação. 

O TS (Ente Público/ Empresa responsável pela execução do TS) deverá providenciar 

toda a logística para o evento, incluindo apoio para recepção dos beneficiários, se 

necessário, entrega dos kits e organização do lanche. 

Abaixo, a abordagem para cada participante: 

Representante do Ente Público: 

1. Abertura institucional; 

2. Informações sobre o Programa, caráter único do subsídio e critérios de 

participação; 

3. Procedimentos para individualização/designação das unidades habitacionais, 

conforme normativo específico; 

4. Informação sobre a necessidade de ocupação imediata do imóvel após o 

recebimento das chaves; 

5. Custos e manutenções que, porventura, serão arcados pela prefeitura (exemplo: 

ETE, mudança e outros, de acordo com a realidade local); 

6. Oferta e localização de serviços públicos de educação, inclusive acerca dos 

processos de transferência escolar, se necessário, saúde, lazer, esporte, segurança 

pública, transporte público, assistência social, cultura, entre outros; 

8. Orientação sobre a prestação de serviços públicos de água, esgoto, energia 

elétrica e gás às famílias; 

9. Condições de acesso às tarifas sociais; 

10. Necessidade de atualização dos dados familiares no cadastro único dos 

programas sociais do governo federal CadÚnico; 

11. Existência de isenções de impostos municipais. 

 

Representantes da Empresa Construtora e/ou Fiscal do Município 

Responsável pela Obra 

1. Questões relativas aos projetos construtivos do empreendimento e suas 

garantias, incluindo prazos e requisitos; 

2. Condições de uso e manutenção das unidades habitacionais considerando a 

tipologia e o sistema construtivo adotado, enfatizando o que pode e o que não pode 

no empreendimento, com relação às questões construtivas; 

3. Orientação sobre Manutenção Preventiva de instalações e equipamentos; 

4. Informação sobre o processo de vistoria e exigências do corpo de bombeiros 

(mangueiras de incêndio, para-raios, entre outros); 

5. Processo de vistoria dos imóveis; 

6. Procedimentos para entrega das chaves; 

7. Transferência  de  titularidade  das  contas  de  água,  energia  e  gás,  nas 
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concessionárias; 

8. Responsabilidades e canais de comunicação da construtora para recebimento de 

questões relacionadas a problemas construtivos. 

9. Entrega do manual do proprietário 

Equipe Responsável pelo Trabalho Social 

1. Diretrizes e eixos de atuação do PTS no empreendimento; 

2. Informações sobre direitos e deveres dos beneficiários; 

3. Formas e possibilidades de organização comunitária e as alternativas de 

representação dos beneficiários; 

4. Noções básicas sobre organização e planejamento do orçamento familiar, 

racionalização dos gastos com moradia e especificidades relacionadas ao novo 

morar. 

Nesta reunião deve ser prevista a abertura de manifestação de interesse de 

beneficiários para participar, como candidatos, do processo de eleição do grupo 

gestor local. 

Sugestão: criar um espaço/ponto de inscrições com sinalização visível para que os 

interessados possam preencher formulário (nome, cargo de interesse e dados para 

contato telefone e e-mail), durante a realização da reunião. 

Memorial do Kit Participante 

Inclui: 

Planta de Localização (em tamanho A4) 

Planta humanizada com medidas (em tamanho A4) 

Manual do Proprietário 

Termo de recebimento do imóvel e critérios para a sua vistoria 

Ficha para opção de escolha da UH, se for o caso 

Bloco e caneta para anotações 

Documentos relativos ao recebimento do benefício propostos pelo Ente Público, se 

for o caso 

3 – Roteiro e Relatório para Vistoria das Unidades Habitacionais 

Público-alvo: todos os beneficiários selecionados 

Atividade com carga horária aproximada de 30 minutos por família, com explicação 

prévia sobre os itens a serem verificados, o formulário a ser preenchido e assinado, 

tanto pelo beneficiário como pelo município, podendo ser fiscal de obras ou ainda 

profissional indicado. 

 

Deverá ser realizada uma vistoria por família/UH com agendamento prévio no 
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melhor dia e horário de comparecimento do responsável familiar, 

preferencialmente aos fins de semana ou dia de descanso do trabalho. 

Deverá ser providenciada prancheta e caneta a serem utilizadas durante as 

vistorias, com devolução ao término. 

 

O TS (Ente Público/Empresa responsável pela execução do TS) deverá providenciar 

toda a logística para as vistorias, incluindo mesa de apoio em local protegido do 

tempo para recepção dos beneficiários, assinatura de lista de presença, guarda dos 

relatórios preenchidos e assinados, oferecimento de água e lanche, se for o caso. 

 

Os aspectos a serem observados na unidade habitacional estão relacionados à atual 

condição de pisos, paredes/azulejos, rodapés, forros, elétrica, hidráulica, portas, 

janelas, vidros, interfone se houver, louças (pias, tanque, bacia sanitária), metais 

(torneiras, registro), ferragens (fechaduras, dobradiças), bancada e demais itens 

presentes na unidade. 
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DECLARAÇÃO 

 

Declaro sob as penas da Lei que a Dispensa de Licitação nºXXXXX, com extrato 

do   contrato   publicado   em   XX/XX/2026,   cuja   empresa   vencedora   foi 

  / CNPJ   para execução de 

Contratação de pessoa jurídica especializada em prestação de serviços técnicos para elaborar 

e executar o Projeto de Trabalho Social (PTS), no âmbito do Termo de 987089/2025, do 

Programa Minha Casa Minha vida (MCMV) FNHIS Sub-50, nos termos da Portaria MCidades 

1416/2023, Portaria Mcidades 75/2025 e Portaria Conjunta MGI/MF/CGU 32/2024 para o 

Município de Piranhas-AL, f irmado com o Município de Piranhas/AL, atendeu a todos os 

dispositivos constantes na legislação em vigor, em especial à Lei nº: 14.133/2021 (Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos) e suas alterações e regulamentações, e ao Decreto nº 

7.983, de 08/04/2013, inclusive quanto à forma de publicação, enquadramento da modalidade 

licitatória. 

 

 

Declaro ainda que a empresa vencedora não possui em seu quadro societário 

servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 

deste órgão celebrante. 

 

 

Assinatura do Representante Legal da Empresa 
CPF nº 

ANEXO IV: DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS FROMALIDADES DA 

LICITAÇÃO- LEI Nº 14.133/2021 


